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Prefeitura Municipal de Águas de Lindóia
C.N.P.J. : 46.439.683/0001-89  -  INSC. EST. : ISENTA




A
SOMPO SEGUROS S.A.
Ref: Solicitação de Esclarecimentos referente ao Pregão Presencial N.º 066/2017 que trata da Contratação de empresa especializada visando à prestação de serviços de Seguro de Vida e Acidentes Pessoais em Grupo, para os alunos da Rede Municipal de Educação da Prefeitura Municipal de Águas de Lindóia, nos termos do ANEXO I - DESCRIÇÃO DO OBJETO do presente Edital.
 

Venho através deste, informar a V. Sa., com referência ao pedido de esclarecimento formulado pela empresa acima mencionado, em 21 de setembro de 2017, o qual solicita:

ESCLARECIMENTO que segue abaixo:
Solicitamos encaminhar a relação de vidas em Excel, com as datas de nascimento, sexo.
 Resposta: Preliminarmente temos que informar que nesta fase do certame, tais informações requeridas constituem violação do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei no. 8.069/90), a saber:

 



 Artigo 17:

“O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade  física, psíquica e moral da criança e do adolescente, abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da autonomia, dos valores, ideias e crenças, dos espaços e objetos pessoais”.
O sigilo e a confidencialidade sobre a ficha do estudante são condições para o exercício docente.
Logo, tal informação fica prejudicada, sendo que caso a requerente SAGRAR-SE VENCEDORA DO CERTAME, conforme o Termo de Referência em seu item 3.5, a Secretaria Municipal de Educação encaminhará a relação de proponentes contendo nome completo, data de nascimento, sexo e números do CPF e RG.

No entanto, a fim de colaborar com esta empresa, encaminhamos a seguir a faixa etária dos alunos:

	LOCAL
	FAIXA ETARIA DE IDADE
	QUANTIDADE DE ALUNOS
	TOTAL 

	CRECHES
	4 MESES A 2 ANOS
	208
	2170 ALUNOS

	EMEIS
	3 A 5 ANOS
	323
	

	FUNDAMENTAL 1
	6 A 10 ANOS
	914
	

	FUNDAMENTAL 2
	11 A 14 ANOS
	725
	


Quanto a Informar também, os CIDs dos afastados. Qual o prêmio pago na última fatura?  Informar a sinistralidade por tipo, quantidade, valores e causa, dos últimos 5 anos.
Resposta: Não se trata de renovação, o município está sem cobertura de seguro no momento, mas sim de nova contratação, ficando prejudicada a informação requerida. Entendemos que as empresas do ramo de seguro possuem conhecimento do setor, com potencial para competir, certamente, conhecem bem seu mercado, não sendo necessária o conhecimento da quantidade de sinistralidade, valores, considerando ainda que não podemos prever ainda o que poderá acontecer durante a execução do contrato, ou seja, poderá ocorrer um número menor ou maior de sinistros. 
 Notamos que no item 13.5 são estipuladas Multas Diárias a serem aplicadas em determinadas situações.Entendemos a importância de tal exigência, entretanto, notamos que não foram estabelecidos limites para aplicação das Multas Diárias.
A não inclusão de limite para as multas diárias torna o contrato inviável para o licitante, tendo em vista o exposto no artigo 412 do Código Civil de 2002 que diz que “O valor da cominação imposta na cláusula penal não pode exceder o da obrigação principal”.
Portanto sugerimos a inclusão de limite para as Multas Diárias no valor de até 30% do contrato.
Caso nossa sugestão com relação ao limite para Multas Diárias não seja acatada, desde já impugnamos o presente edital, pois com a permanência desta exigência no edital, haverá a restrição de grandiosa parte do mercado segurador, prejudicando a concorrência e a disputa pelo melhor preço.

 

Resposta: Questiona-se quanto à sanção previstas no item 13.5 do Edital de Licitação, requerendo-se a menção de limite de multa para 30% sobre o valor da obrigação principal sobre o valor atualizado do contrato.
O item 13.5 assim prevê: 

“13.5 – Ocorrendo atraso na execução por culpa da Contratada, ser-lhe-á aplicada multa moratória de 1% (um por cento), por dia útil, sobre o valor da prestação em atraso, constituindo-se a mora independentemente de notificação ou interpelação.”

Primeiramente, cumpre ressaltar que a requerente, intitulou seu pedido como SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTO, menciona em segundo ato como impugnação. Logo, entendemos que se trata de um pedido de esclarecimento devido assuas características e informalidade, sendo que prontamente a municipalidade procurou por sanar os pertinentes questionamentos.
O artigo 55, VII, da Lei 8.666/93 estabelece como cláusula necessária em todo contrato aquelas que estabeleçam “os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das multas”, sendo que as referidas penalidades estão previstas no artigo 87, da Lei de Licitações:

“Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:

 




I - advertência;

II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

III -suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior”
. 

Neste condão, a função da penalidade é resguardar o interesse público dos prejuízos advindos de uma eventual inexecução contratual. Assim, é possível que a penalidade de multa seja aplicada cumulativamente à rescisão contratual, conforme dispõe o artigo 86, § 1º, da Lei 8.666/93, a seguir transcrito: 

“Art. 86. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato. 

§ 1 o A multa a que alude este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas nesta Lei. (...)”. 

Desse modo, a aplicação de penalidades pela Administração deve ser motivada e obedecer aos Princípios inerentes à Administração Pública, principalmente o da proporcionalidade, assegurando o contraditório e a ampla defesa ao Contratado. 

Em relação às multas pecuniárias, a legislação vigente não prevê índices específicos nem limitações das penalidades. Nas palavras de Hely Lopes Meirelles:

"a aplicação de penalidades contratuais é outra prerrogativa da Administração na execução de seus ajustes (art. 58, IV). Enquanto nos contratos privados nenhuma das partes pode impor diretamente penalidades à outra, nos contratos administrativos a própria Administração valora as infrações e aplica as sanções correspondentes". 

A Lei de Licitações, prevê a possibilidade de multa contratual em caso de descumprimento das obrigações previamente estabelecidas, sendo fundamental o atendimento da finalidade da norma, que tem como objetivo reprimir a mora contratual praticada pelo Contratado, com a aplicação de multas razoáveis e proporcionais, e não prejudicar o Contratado e tampouco o locupletamento ilícito do Contratante, o que iria de encontro com os Princípios da Administração Pública.

De pronto, o Código Civil estabelece limite obrigatório do valor da cláusula penal, que enquanto pacto acessório, não poderá ultrapassar o valor da obrigação principal (artigo 412, CC), em harmonia ao princípio que veda o enriquecimento indevido. Nesse sentido temos que a aplicação da cláusula penal se dá conforme bem esclarecem os nobres doutrinadores:
“Em regra, as partes têm liberdade em estabelecer o valor dos danos e avaliá-los na quantia que melhor lhes aprouver, tudo isso dentro do princípio da liberdade de contratar, podendo-se estipular não só dinheiro, mas também coisas, fatos ou abstenções” (in: Contratos - Manual Prático e Teórico, Wagner Veneziani Costa e Gabriel J. P. Junqueira, São Paulo: WVC, 1999. p. 37). 

Logo, o valor determinado pela cláusula 13.5 do Edital não irá superar o da obrigação principal, conforme o limite legal disposto. Diante disso destacamos o trecho do preâmbulo na Minuta Contratual, contida no ANEXO IV.
... “Os contraentes enunciam as seguintes cláusulas e condições que regerão o contrato em harmonia com os princípios e normas da legislação aplicável à espécie, especialmente a Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações posteriores, doravante denominada Lei, que as partes declaram conhecer, subordinando-se, incondicional e irrestritamente, às suas estipulações. “ (grifo nosso)

Assim, esclarecemos que está estabelecida a multa moratória de 1% (um por cento), por dia útil, sobre o valor da prestação em atraso, estando ainda em consonância com o Art. 412 do CC, uma vez que não consta nenhuma clausula ou parágrafo indicando de que poderá ultrapassar o valor da obrigação principal. Repisamos novamente o trecho acima citado, uma vez que o contrato firmado entre a municipalidade e o prestador de serviço estará em harmonia com os princípios e normas da legislação aplicável a espécie. 
Cabe citar ainda o disposto no art. 413 do Código Civil (abaixo transcrito), que salienta que deve ser reduzida equitativamente pelo juiz se a obrigação principal tiver sido cumprida em parte, o que entendemos que não deverá ocorrer no presente caso haja vista que a requerente trata-se de uma empresa séria, com tradição, história e expertise no ramos de seguros.  

Art. 413. A penalidade deve ser reduzida eqüitativamente pelo juiz se a obrigação principal tiver sido cumprida em parte, ou se o montante da penalidade for manifestamente excessivo, tendo-se em vista a natureza e a finalidade do negócio.

 
Em que pese às alegações da ora peticionante, a municipalidade, busca analisar os procedimentos licitatórios em consonância com as normas editalícias e com os princípios basilares do Direito Público, seguindo a tendência das jurisprudências e doutrinas.
 
Entendemos ainda que em qualquer procedimento licitatório visamos buscar a oferta mais vantajosa para a Administração Pública, porém, tal fato não pode ensejar a inobservância dos demais princípios que norteiam o processo licitatório. Sendo ainda que o art. 37 da Constituição Federal, inciso XXI, assegura a igualdade de condições a todos os concorrentes e o art. 3º da Lei nº 8.666/93, estabelece que o procedimento licitatório destina-se a garantir a observância do princípio da isonomia e deve ser processado e julgado em conformidade com os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo, a fim de que todos recebessem o mesmo tratamento perante a Administração Pública, sem favoritismo ou rigor excessivo.
 
Assim sendo, a administração busca de maneira eficaz solucionar os problemas relacionados no dia-a-dia, de acordo com os princípios norteadores de uma administração pública, em relação aos particulares (fornecedores), tendo a administração como uma de suas prerrogativas, o dever de atuar em favor do interesse público coletivo.
 
Cabe citar ainda o princípio da supremacia do interesse público, sempre que houver conflito entre um interesse individual e um interesse público coletivo, deve prevalecer o interesse público coletivo.
 
Cabe esclarecer que a priori o Edital deve estabelecer as normas e condições necessárias e indispensáveis para a habilitação das licitantes e, conseqüente verificação de sua aptidão para fornecer ao órgão público, dentro dos parâmetros legais. Cabendo à municipalidade julgar quais os critérios estabelecidos em Leis Especiais devem ser adotados e as formas de se exigir tais critérios, a fim de preservar o caráter competitivo do certame, sem contudo comprometer a qualidade dos produtos oferecidos.
 
Esta Municipalidade ao estabelecer as condições de participação nos certames licitatórios norteia-se pelos princípios legais. Portanto, ao estabelecer as normas e descrições contidas no instrumento convocatório esta Administração tem por escopo garantir um padrão mínimo de qualidade ao produto licitado, e, sobretudo, que não onere os cofres públicos atendendo ao princípio da economicidade, sem, contudo, restringir a participação de licitantes no certame. 
 
Em resumo, o Pregoeiro e a sua Equipe de Apoio entende que o pedido de esclarecimento ora apresentado não possui fundamentação ou amparo legal para alterar o instrumento editalício.

Diante do acima exposto esperamos ter sanado e esclarecido as dúvidas encaminhadas por V. Sa., sendo que nos colocamos a disposição para maiores esclarecimentos que se fizerem necessários.
 
Solicitamos a V. Sa. à gentileza de devolver este protocolo assinado, datado e carimbado. FAVOR ENCAMINHÁ-LO, VIA FAX, PELO FONE (19) 3924-9340 E/OU VIA E-MAIL licitacao@aguasdelindoia.sp.gov.br, PARA PROSSEGUIMENTO DO PROCESSO, NOS TERMOS DA LEI FEDERAL DE LICITAÇÕES.

Atenciosamente,

Wellington Braz Dalonso 
Pregoeiro
Data: ____/____/____
                _________________________________


                                                                   Assinatura do Responsável e Carimbo da Empresa
Rua Professora Carolina Fróes, 321 – Centro – Águas de Lindóia – SP – CEP 13940.000

Fone: (19) 3924 9300

